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PARECER Nº 11, DE 2022
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 681, DE 2021
Trata-se de propositura formulada pelos Deputados Gilmaci Santos e Ataide Teruel, referente a Autorizar o Poder Executivo a implantar o sistema de cofinanciamento do tratamento de doença renal no Estado de São Paulo.
Nos termos do item 2, § único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, combinado com o artigo 27 do Ato da Mesa nº 9, de 15 de março de 2021, a presente proposição esteve em pauta nos dias úteis de 07 a 15/10/2021, sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do regimento citado.
Encontramos na Portaria nº 1.675, de 7 de junho de 2018, publicado no Diário Oficial da União em 8 de junho de 2018, que:
Artigo 1 - Capítulo III
Critérios para a Organização e funcionamento do
cuidado da pessoa com doença renal crônica - DRC no
Âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS.
Artigo 2 - Seção III

Do Incentivo Financeiro de Custeio Destinado ao
Cuidado Ambulatorial Pré-dialítico e Dialítico em
Trânsito.
Artigo 296 - Os estabelecimentos de saúde
habilitados como Atenção Ambulatorial Especializada
em DRC nos estágios 3, 4 e 5 - pré-dialítico- código
15.06 realizarão os procedimentos 03.01.13.0005-1-
Acompanhamento multiprofissional em DRC estágio 05
pré-dialise.
Parágrafo único: O custeio dos procedimentos descritos no caput será no valor de R$ 61,00 (sessenta e um reais), referente aos exames de diagnóstico, acompanhamento multiprofissional das pessoas com DRC e o matriciamento às equipes de atenção básica para o estágio 3, conforme definido nas Diretrizes Clínicas para o Cuidado ao paciente com DRC no SUS. “(NR).
Na forma original do Projeto de Lei nº 681, de 2021 descreve-se, no artigo 3º, que esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 30 dias da data da publicação, o que invade a competência privativa deste referido Poder. Dessa forma, apresentamos emenda para suprimir este artigo desta propositura.
Emenda nº ao Projeto de Lei nº 681, de 2021.
Suprima-se o artigo 3º do projeto de Lei nº 681, de 2021, ficando renumerado os demais.
Diante do exposto, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 681, de 2021, com a emenda ora apresentada.
a) Wellington Moura – Relator

Aprovado como parecer o voto do Deputado Wellington Moura, favorável ao projeto com emenda.

Sala das Comissões, em 09/02/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Daniel Soares
Favorável ao voto do relator

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator

Frederico d'Avila
Favorável ao voto do relator

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator

Marta Costa
Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator
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